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		 Veja os deputados que votaram a favor da PEC 37

Veja como os deputados federais votaram, na noite desta ter�ça-feira (25), a PEC 37, proposta que reduz poderes de

investiga�ç�ão do Minist�ério P�úblico.  �Seria importante derrotar essa PEC �, anunciou o presidente da C�âmara, Henrique

Eduardo Alves (PMDB-RN), pouco antes de colher a orienta�ç�ão das bancadas.

Condenado no mensal�ão, Valdemar Costa Neto vota a favor da PEC

Mendon�ça Prado  &.. DEM  &.. Sim  � Sergipe

Bernardo Santana de Vasconcellos  &.. PR  &.. Sim  � Bahia

Valdemar Costa Neto  &.. PR  &.. Sim  � S�ão Paulo

Eliene Lima  &.. PSD  &.. Sim  � S�ão Paulo

Jo�ão Campos  &.. PSDB  &.. Sim  � Goi�ás

Abelardo Lupion  &.. DEM  &.. Sim  � Paran�á

Jo�ão Lyra  &.. PSD  &.. Sim  � Alagoas

Lourival Mendes  &.. PTdoB  &.. Sim  � Maranh�ão

* O deputado S�érgio Guerra (PSDB-PE) retificou sua posi�ç�ão ap�ós a vota�ç�ão. De acordo com sua assessoria, ele votou

errado no painel e informou �à Mesa Diretora em quest�ão de ordem. No sistema da C�âmara, no entanto, a posi�ç�ão do deputado

tucano continua a favor do projeto

Mais�  sobre PEC 37  �   Centrais decidem realizar ato conjunto dia 11 de julho em Bras�ília

As centrais sindicais (CUT, CTB, For�ça Sindical, UGT, CSP, CGTB, CSB e NCST) decidiram, em reuni�ão realizada nesta

ter�ça-feira (25), em S�ão Paulo, organizar atos conjuntos  � do movimento sindical e social  � no pr�óximo dia 11 de julho em

todo o Pa�ís  � e tamb�ém os itens da pauta que ser�ão levados �à presidente Dilma Roussef, em audi�ência que ser�á realizada

nesta quarta-feira (26), no Pal�ácio do Planalto, em Bras�ília.

As paralisa�ç�ões, greves e manifesta�ç�ões ter�ão como objetivo destravar a pauta da classe trabalhadora no Congresso

Nacional e nos gabinetes dos minist�érios e tamb�ém construir e impulsionar a pauta que veio das ruas nas manifesta�ç�ões

realizadas em todo o pa�ís dos �últimos dias.

"Vamos chamar �à unidade das centrais sindicais e dos movimentos sociais para dialogar com a sociedade e construir uma pauta que

impulsione conquistas, as reivindica�ç�ões que vieram das ruas �à pauta da classe trabalhadora", disse o presidente da CUT,

Vagner Freitas.

Para o deputado federal e presidente da For�ça Sindical, Paulo Pereira da Silva, o Paulinho "ser�á um dia nacional de luta com

greves e manifesta�ç�ões em todos os Estados". Disse ainda "vamos parar contra a infla�ç�ão e para pedir tamb�ém mudan�ças

na pol�ítica econ�ômica do governo".

J�á o secret�ário-geral da CTB, Pascoal Carneiro, foi importante o movimento sindical demonstrar unidade neste momento em que o

pa�ís tem visto milh�ões de pessoas sa�írem �às ruas para protestar por mudan�ças.

 �Nosso papel ser�á levantar as bandeiras de luta da classe trabalhadora e incorporar as reclama�ç�ões das ruas. N�ós vemos
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com bons olhos o que est�á acontecendo no pa�ís e j�á temos h�á tempos uma proposta de concreta para que o Brasil se

desenvolva �, afirmou o dirigente da CTB, referindo-se �à Agenda da Classe Trabalhadora, documento formulado pelas centrais em

2010, durante a segunda Confer�ência Nacional da Classe Trabalhadora (Conclat).

O presidente nacional da UGT, Ricardo Patah, reconheceu que as bandeiras empunhadas pelos estudantes nas �últimas

manifesta�ç�ões s�ão defendidas h�á muito tempo pela UGT e pelas demais centrais sindicais e movimentos sociais.

Patah afirmou, ainda, que o movimento espont�âneo nascido na base e nas ruas de todo o pa�ís reflete o sentimento comum de

toda a sociedade e lembra que as centrais n�ão lutam apenas pela garantia dos direitos dos atuais trabalhadores, atua tamb�ém na

defesa dos aposentados que j�á contribu�íram muito com a constru�ç�ão do nosso pa�ís e dos estudantes, futuros gestores do

Brasil que todos n�ós queremos. Isto sem falar nas outras bandeiras de luta da central, como as quest�ões que envolvem as

mulheres, os trabalhadores rurais e os terceirizados, entre outros.

"As a�ç�ões do governo que s�ão justas n�ós apoiamos, como, por exemplo, aumentar o Bolsa Fam�ília. As a�ç�ões equivocadas,

n�ós criticamos e combatemos, como as privatiza�ç�ões, os leil�ões do petr�óleo e o aumento das taxas de juros. O governo

deveria ter a sensibilidade de discutir e renegociar as d�ívidas dos estados e munic�ípios, para que tenham maior capacidade de  by

Text-Enhance" href="http://www.graficosantista.org.br/news.php">investimento, fundamental para uma pol�ítica de crescimento e

melhoria dos servi�ços p�úblicos.

Para que as reivindica�ç�ões dos trabalhadores sejam atendidas �é preciso ir para as ruas. Nas ruas vamos defender o nosso

pa�ís, impedir a privatiza�ç�ão do pr�é-sal e promover o crescimento e desenvolvimento econ�ômico do pa�ís atrav�és do

aumento substancial do investimento p�úblico, redu�ç�ão da taxa de juros e centraliza�ç�ão do c�âmbio", afirmou o presidente da

CGTB, Ubiraci Dantas de Oliveira.

Pauta

Al�ém de mais investimentos em sa�úde, seguran�ça, educa�ç�ão e transporte p�úblico de qualidade, como os manifestantes

pediram e que �é tamb�ém uma pauta dos trabalhadores e das trabalhadoras, os atos de julho ir�ão reivindicar o fim dos leil�ões

do petr�óleo, o fim do fator previdenci�ário, a redu�ç�ão da jornada para 40 horas semanais sem redu�ç�ão do sal�ário, a reforma

agr�ária e a regulamenta�ç�ão da terceiriza�ç�ão.

Tamb�ém est�ão na pauta o direito de greve dos servidores e o fim das demiss�ões imotivadas para diminuir a rotatividade de  by

Text-Enhance" href="http://www.graficosantista.org.br/news.php">empregos. Essas duas �últimas reivindica�ç�ões se referem �às

conven�ç�ões da OIT 151 e 158. (Fonte: centrais sindicais)  �   Renan anuncia vota�ç�ão de pauta priorit�ária no prazo de 15

dias

O presidente do Senado, Renan Calheiros (PMDB-AL) anunciou em plen�ário, nesta ter�ça-feira (25), que nos pr�óximos 15 dias o

Congresso Nacional vai votar, em regime de urg�ência, uma ampla pauta legislativa que atende �às reivindica�ç�ões da

popula�ç�ão nas mais diversas �áreas. Essa pauta priorit�ária re�úne projetos voltados �à educa�ç�ão, sa�úde, seguran�ça e

mobilidade urbana, cobran�ça presente na maioria das mobiliza�ç�ões populares dos �últimos dias.

Renan avisou, inclusive, que o recesso legislativo de julho pode ser cancelado, caso as propostas n�ão tenham sido aprovadas at�é

l�á.

Um dos projetos a serem apreciados por deputados e senadores vai assegurar a gratuidade no transporte p�úblico a todos os

estudantes do pa�ís. A iniciativa �é do pr�óprio Renan Calheiros e traz como novidade a identifica�ç�ão da fonte de recursos para

custear o passe livre estudantil: os royalties de petr�óleo, pr�é-sal e p�ós-sal, agora destinados exclusivamente �à educa�ç�ão.

Renan afirmou que o Congresso vai ajudar  �ativamente � o Poder Executivo a implementar os pactos apresentados pela

presidente Dilma Rousseff nesta semana. O presidente garantiu que, mesmo sem terem sido previamente consultados, os

parlamentares v�ão cooperar e agir como  �facilitadores da mudan�ça �.

- A sociedade reclama por melhorias no dia a dia, notadamente dos servi�ços p�úblicos. O Congresso Nacional �é a casa do povo e

est�á sintonizado aos novos anseios. A sociedade muda, as leis precisam mudar e o Parlamento precisa ser mais �ágil e objetivo. O
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Congresso Nacional, como sempre, dar�á as respostas  � afirmou.

Pacto federativo e pacto da seguran�ça

O presidente acrescentou que o Senado vai incluir no pacote da presidente dois outros pactos: o federativo e um pela seguran�ça

p�ública.

No pacto federativo, ser�ão discutidos a mudan�ça do indexador das d�ívidas estaduais, o ICMS, os royalties e a partilha dos

impostos do com�ércio eletr�ônico.

J�á no pacto pela seguran�ça p�ública, ser�ão colocados em vota�ç�ão dois projetos de lei distintos, o que vincula receitas

l�íquidas da Uni�ão, estados e munic�ípios para a seguran�ça p�ública, por um per�íodo de cinco anos; e o que cria o Sistema

Nacional de Pol�íticas P�úblicas sobre Drogas, aumenta a pena para traficantes e incentiva a ressocializa�ç�ão e tratamento de

dependentes.

Deve ser apreciado ainda o projeto que agrava os crimes cometidos contra a vida, n�ão permitindo que aqueles que praticam

homic�ídios recebam benef�ícios como responder ao processo em liberdade. Renan criticou, por exemplo, o pagamento do

aux�ílio-reclus�ão, que considerou indefens�ável. Tamb�ém ser�á colocado em vota�ç�ão, em regime de urg�ência, projeto que

fixa a corrup�ç�ão como crime hediondo, o que restringe, por exemplo, o acesso �à progress�ão de regime.

Educa�ç�ão e sa�úde

Na lista de proposi�ç�ões a serem votadas pelo Congresso Nacional nos pr�óximos dias est�ão tamb�ém o PLC 103/2012, que

trata do Plano Nacional de Educa�ç�ão e obriga o investimento de 10% do Produto Interno Bruto para a melhoria do ensino, e o PLC

89/2007, que destina 10% do Produto Interno Bruto para a sa�úde p�ública.

Ainda sobre a sa�úde, ser�ão colocadas em pauta duas propostas de emenda �à Constitui�ç�ão. Uma cria, por concurso p�úblico,

carreira de Estado para m�édicos e outra institui o servi�ço civil para egressos de universidades p�úblicas na �área de sa�úde. O

servi�ço civil seria uma compensa�ç�ão dos m�édicos formados em universidade p�ública por meio da presta�ç�ão de servi�ço

no Sistema �Único de Sa�úde (SUS).

Na quest�ão da mobilidade urbana, os parlamentares v�ão apreciar proposta que amplia as desonera�ç�ões no setor de

transportes p�úblicos, a fim de reduzir, ainda mais, as tarifas do transporte urbano.

Ficha Limpa

A pauta priorit�ária do Congresso Nacional inclui ainda proposta de emenda constitucional que estende a exig�ência da ficha limpa

aos servidores p�úbicos. Renan anunciou que esse projeto j�á ser�á inclu�ído na pr�óxima sess�ão deliberativa, esta semana. Outro

projeto a ser analisado com urg�ência �é o que pune ju�ízes e membros do Minist�ério P�úblico condenados por crimes. Hoje,

lamentou o presidente, os magistrados s�ão "blindados" e punidos apenas com aposentadoria.

L�íderes partid�ários

A pauta legislativa foi estabelecida em conjunto com o presidente da C�âmara, deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN), e

lideran�ças partid�árias do Senado. A iniciativa ser�á apresentada �à presidente Dilma Rousseff nesta ter�ça.

A agenda priorit�ária foi elogiada pelos senadores em Plen�ário. Humberto Costa (PT-PE) defendeu que as propostas sejam votados

com urg�ência e In�ácio Arruda sugeriu a inclus�ão de outros projetos correlatos.

Servi�ço p�úblico

Renan Calheiros pediu ainda ao presidente da C�âmara que aprove o projeto de regulamenta�ç�ão do C�ódigo de Prote�ç�ão do

Usu�ário do Servi�ço P�úblico. Na semana passada, a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) ajuizou A�ç�ão Direta de

Inconstitucionalidade por Omiss�ão (ADO) no Supremo Tribunal Federal para que a C�âmara dos Deputados e o Senado cumpram

o artigo 27 da Emenda Constitucional 19/1998.

A emenda fixou prazo de 120 dias, a contar de sua promulga�ç�ão, para que a Lei de Defesa do Usu�ário de Servi�ços P�úblicos

fosse regulamentada. Passados 15 anos da determina�ç�ão, o Senado aprovou a regulamenta�ç�ão, mas a proposta ainda precisa

de aprova�ç�ão dos deputados. (Fonte: Ag�ência Senado)  �   Jorge Caetano Fermino 
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